
37000  Diário da República, 2.ª série — N.º 218 — 12 de novembro de 2012 

Ano Ano anterior

Capital   
Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 375 000 375 000
Outras reservas e resultados transitados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 336 979 581 756
Resultado do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 129 573 933 588

Total de capital . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 841 552 1 890 344

Total de passivo + capital. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 365 753 3 162 528

 30 de setembro de 2012. — A Administração: Pedro Coelho — Mário Tomé — Luísa Bordado. — O Técnico Oficial de Contas, Vanda Saraiva 
(TOC n.º 26398).

306506871 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão de Recrutamento e Seleção
 para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 15197/2012
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004 de 

15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo 
procedimento, vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis 
a contar da presente publicação, do procedimento concursal n.º 27_
CRESAP_32_10/12 de recrutamento e seleção para o cargo de Vo-
gal do Conselho Diretivo do Instituto Português da Qualidade, I. P.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa 
de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento estará 
disponível no sítio eletrónico da CReSAP www.cresap.pt.

18 -10 -2012. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

206507949 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Aviso (extrato) n.º 15198/2012
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
faz -se público que, por despacho de 5 de junho de 2012 do Secretário-
-Geral deste Ministério, se pretende proceder à abertura de procedimento 
concursal de seleção para o provimento do cargo de Chefe de Divisão de 
Relações da UE com Ásia, Oceânia, África, América Latina e Caraíbas 
da Direção de Serviços das Relações Externas Europeias e Alargamento 
(REA), nos seguintes termos:

2 — Requisitos legais de provimento — os constantes do n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a nova redação dada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

3 — Área de atuação do lugar a prover: as previstas nas alíneas a), 
b) e c), do Artigo 13.º do Despacho n.º 3748/2012, de 14 de março de 
2012, pelo que os requisitos específicos para o provimento e respetivo 
perfil pretendido, obrigatoriamente, são os seguintes:

a) Ser detentor da licenciatura adequada;
b) Possuir competência técnica e aptidão para o exercício de funções 

de direção, coordenação e controlo que reúna quatro anos de experiên-
cia profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias para cujo 
exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura;

c) Possuir experiência profissional nunca inferior a quatro (4) anos na 
área de coordenação interministerial destinada à preparação das posições 

nacionais sobre a estratégia de relacionamento da União Europeia com 
países terceiros, estruturas e quadros de cooperação regional, incluindo 
a negociação de acordos bilaterais e regionais.

d) Conhecimento aprofundado de línguas, nomeadamente, de Inglês 
e Francês

4 — Métodos de seleção — avaliação curricular com caráter elimi-
natório e entrevista pública.

5 — O júri tem a seguinte composição:
Presidente — Dra. Maria Joana da Costa de Sousa de Macedo Galiano 

Tavares, dirigente intermédio de 1.º Grau da Direção de Serviços das Re-
lações Externas Europeias e Alargamento, designada pelo Diretor -geral 
dos Assuntos Europeus, nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na nova redação conferida pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro

1.º Vogal efetivo: Dra. Maria do Rosário Shearman de Macedo Vargas 
Moniz Moreira Rato, dirigente intermédio de 2.º Grau da Direção de 
Serviços das Relações Externas Europeias e Alargamento, designada 
nos termos da alínea b), n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na nova redação conferida pela Lei n.º 64/2011, de 22 de de-
zembro.

2.º Vogal efetivo: Mestre Maria Adelaide Lima Carranca Almeida 
Franco — designada pela Universidade Nova de Lisboa, nos termos da 
alínea c), n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na nova 
redação conferida pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

Vogais suplentes: Dra. Helena Cristina da Costa Gama Horta, e 
Dr. Pedro Manuel Ramos, chefes de divisão, designados nos termos 
acima aludidos

6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento, nos termos legais, dirigido ao 
Secretário -Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros, no prazo de 
10 dias úteis contados a partir da publicitação do procedimento concursal 
na bolsa de emprego público, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, naturalidade, número e 
data do bilhete de identidade/cartão do cidadão e serviço de identificação 
que o emitiu, telefone, morada da residência e código postal);

b) Habilitações literárias e profissionais (especializações na área);
c) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que per-

tence e tempo de serviço efetivo na função pública;
d) Experiência profissional, com especificação das funções com 

mais interesse para o lugar a que se candidata, tanto executivas como 
de chefia.

7 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados, 
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, onde constem, 
para além de outros elementos considerados necessários, as funções que 
exercem e exerceram e os períodos de duração, bem como a formação 
profissional detida;

b) Cópia de documento comprovativo das habilitações literárias;




